
 
 
 
 

 
 

CONTRATO Nº 27/2026, referente ao Processo Nº 11/2026 Dispensa de Licitação Nº 02/2026. 
TERMO DE CONTRATO, que fazem entre si a Prefeitura Municipal de Lavras do Sul, pessoa jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ sob nº 88.201.298.0001-49, neste ato representada pelo Senhor Prefeito Municipal 
Renan Leal Delabary, brasileiro, divorciado, leiloeiro, portador da identidade n° 1084316569, CPF nº 
013.862.060-16, residente e domiciliado em Lavras do Sul, sito na Rua Coronel Mesa, nº 485, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SEBRAE/RS, entidade associativa de direito privado, 
sem fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo, com sede à Rua Sete de Setembro n.º 555, 
CEP 90010-190, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob nº 87.112.736/0001-30, neste ato representado por 
seu Gerente Regional Campanha e Fronteira Oeste Sebrae RS Sr. Ângelo Antônio Queirolo Aguinaga, portador 
do CPF nº 920.534.830-91, e doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de 
acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

Dispensa de Licitação para contratar a empresa “SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SEBRAE - RS - CNPJ 87.112.736/0001-30”, com sede em Porto 
Alegre - 
RS, na Rua Sete de Setembro, 555, Bairro Centro, CEP 90010-190, para prestação de serviços: Contratação de 
empresa especializada para: Serviços de Palestras, Consultorias Especializadas, Workshops e Missões Técnicas 
presenciais para empreendedores do município, durante o ano de 2026, com o objetivo de sensibilizar, capacitar e 
preparar os empreendedores locais para aproveitamento de oportunidades, com base no Art. 75, inciso XV da Lei 
Federal 14.133/21. 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Contratação de empresa especializada 
para: Serviços de Palestras, 
Consultorias Especializadas, 
Workshops e Missões Técnicas 

Serviço 01 R$ 
58.651,00 

R$ 
58.651,00 

    TOTAL R$ 
58.651,00 

 
Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não continuados, sem utilização de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva. 
 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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O tempo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da ordem do início dos serviços de 
capacitação (Contratação de empresa especializada para: Serviços de Palestras, Consultorias Especializadas, 
Workshops e Missões Técnicas), conforme segue abaixo: 

 Vendendo o Bioma Pampa Orçamento – 84h 
 Workshop Now: tendências, inovação e vendas no varejo – 3h 
 Palestra Psicologia da Venda – 2h 
 Workshop Personalização do Atendimento ao Turista – 6h 
 Palestra Compras Públicas – 2h 
 Missão de artesãos para a Feira Mega Artesanal em São Paulo – 48h 
 Missão Feira do Empreendedor – 48h 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

3.1. Se aplicável, poderão ser subcontratadas os deslocamentos e hospedagens para a missão técnica constante do 
Plano de Trabalho, hipótese que permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem 
como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

3.2. Pelo presente instrumento o CONTRATANTE autoriza que o CONTRATADO possa se valer de parceiros 
estratégicos e de profissionais de mercado para a execução das atividades previstas no Plano de Trabalho, sem 
que haja transferência de responsabilidade sobre os serviços prestados. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA– PREÇO 
 

4.1. O valor total da contratação é o constante da PROPOSTA COMERCIAL em ANEXO ao presente 
instrumento. 

 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO  

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a empresa “SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SEBRAE - RS - CNPJ 87.112.736/0001-30”, o valor 
de R$ 58.651,00 (cinquenta e oito mim, seiscentos e cinquenta e um reais). 

§ 1º- A forma de pagamento do Município de Lavras do Sul é por Nota de Empenho e o consequente 
repasse de valor se dará através de boleto bancário, e em até 25 (vinte e cinco) dias úteis, a partir da Nota 
Fiscal/Fatura, visada e datada pelo fiscal do Processo/Contrato, neste caso o senhor Laurício Costeira Simões, e 
mediante a apresentação de documento fiscal, pagamento este, correspondente aos serviços solicitados e prestados, 
com o devido visto de recebimento pelo servidor designado para Fiscal da execução do Contrato, sendo retidas as 
alíquotas legais incidentes sobre a atividade, à cargo da Tesouraria. 

§ 2º - A empresa contratada deve manter atualizada a sua regularidade fiscal: Certidões do INSS, FGTS, 
Negativa Municipal de sua sede, não podendo a empresa prestadora dos serviços cobrar qualquer outra importância 
à Administração Municipal, além da já estipulada. 

§ 3º - Para as despesas decorrentes do presente contrato, serão utilizados recursos da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
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11.01.23.691.0201.2.009 – Cursos de Capacitação 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
613 Fonte .........: 1500 

§ 4º - O atraso no pagamento acarretará a imposição de multa contratual correspondente ao percentual de 
2% (dois por cento) calculada sobre o valor da parcela não paga, independente do período de atraso, além de juros 
de 1% ao mês, sem prejuízo da atualização monetária do período do atraso. 

§ 5º - Em caso de inadimplência superior a 15 (quinze) dias úteis poderá o CONTRATADO suspender os 
trabalhos em desenvolvimento, sendo os mesmos retomados imediatamente após a regularização da parcela 
inadimplida. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

7.7.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias ininterruptos que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
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conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

  
9. CLÁUSULA NONA - DOS CANCELAMENTOS 

 
9.1. O CONTRATANTE poderá cancelar a prestação de serviços agendados e decorrentes da execução do 

presente contrato presencialmente nas Unidades do Sebrae, ou pela Central de Relacionamento (0800 570 
0800). 

9.2. Os cancelamentos deverão ser efetuados com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis antes da data 
agendada para início do serviço. Nesta hipótese os valores porventura pagos serão devolvidos. 

9.3. No caso de cancelamentos efetuados após o início dos serviços, o CONTRATANTE deverá efetuar o 
pagamento da prestação de serviços executada, conforme atividades do Relatório de Execução firmado, até a 
formalização de cancelamento, na forma descrita no subitem 9.1. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  
 

10.1. O CONTRATANTE é e continuará sendo a responsável pelos Dados Pessoais que estão sob sua 
responsabilidade em sua base de dados. 

10.2. O CONTRATADO se compromete a tratar como confidencial todos os Dados Pessoais a que vier a ter acesso 
em razão do cumprimento das disposições deste Contrato. 

10.3. O CONTRATADO tratará os Dados Pessoais com o mesmo nível de segurança que trata seus Dados Pessoais 
e informações de caráter confidencial. 

10.4. Caso informações relativas a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais"), sejam 
inseridos, tratados ou transmitidos no âmbito dos Serviços prestados pelo CONTRATADO ao 
CONTRATANTE, o CONTRATANTE será a exclusiva responsável por coletar as autorizações necessárias 
perante o titular dos Dados Pessoais bem como pela legitimação de quaisquer processamentos, tratamentos ou 
armazenamentos dos Dados Pessoais que sejam realizados pelo CONTRATADO no âmbito do Contrato. 

10.5. O CONTRATADO monitorará, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus empregados e 
suboperadores com as respectivas obrigações de proteção de Dados Pessoais, caso aplicável. 

10.6. O CONTRATANTE não poderá invocar o descumprimento do CONTRATADO para se eximir de suas 
próprias responsabilidades quanto aos Dados Pessoais. 

10.7. O CONTRATADO não se obrigará a processar, tratar ou armazenar quaisquer Dados Pessoais do 
CONTRATANTE se houver razões para crer que tal processamento, tratamento ou armazenamento possa 
imputar ao CONTRATADO infração de qualquer lei aplicável. 

10.8. O CONTRATADO prestará os serviços mediante esforço razoável em conformidade com controles de 
Segurança da Informação e com a legislação aplicável. 

10.9. Caso a legislação aplicável exija modificações na execução do Contrato, as Partes deverão, se possível, 
renegociar as condições vigentes e, se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato 
conforme as disposições acordadas, este deverá ser resolvido sem qualquer penalidade, apurando-se os valores 
devidos até a data da rescisão. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, constante do Edital e do 
Contrato, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes e garantia 
a defesa prévia, poderá resultar na aplicação das seguintes sanções: 

 
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a 
advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar; 
c) Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes 
hipóteses: 
1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
2 - Dar causa à inexecução total do contrato; 
3 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
5 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 
d) Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
1 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato. 
2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
5 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
e) Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
2 - As peculiaridades do caso concreto; 
3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
Na aplicação das sanções previstas, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da sua intimação. 
A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererão a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento, na 

dotação informada no processo administrativo da dispensa de licitação. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as  

 
14.2. disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista em lei. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras do Sul para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. E, por 
estarem certos e ajustados, assinam as partes o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas.  
 

Lavras do Sul, 11 de junho de 2026. 

Renan Leal Delabary Prefeito 
Municipal CONTRATANTE 

 
 

Ângelo Antônio Queirolo Aguinaga  
Gerente Regional Campanha e Fronteira 
Oeste Sebrae RS  
CONTRATADA 

 
Testemunhas 

 
1)   

 
2)   
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ANEXO 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

ORBE PROPOSTA 375486 

Período de execução Dezembro/2026 

Gestor Contratante Renan Leal Delabary 

Gestor Contratado – SEBRAE RS Ana Paula Preussler Barroso de Souza 

Vigência do Contrato – DATA FINAL 30/06/2027 

Dotação Orçamentária   

Local e Data Porto Alegre 15 de junho de 2026 

 

VALOR TOTAL PAGO PELO 
CONTRATANTE 

R$ 58.651,00 

Boleto bancário ( X ) 

Depósito Bancário (  )  - Dados para depósito: Bco: 001 Ag: 3418-5 
Conta: 6712-1 

 Pagamento por execução  

 Número de parcelas - 05 

 Vencimentos das parcelas – 31/07/2026, 
31/08/2026, 30/09/2026, 30/10/2026 e 30/11/2026 

 

 
 

 

Descrição dos produtos/serviços 
Carga 

Horária 
Nº de 

Participantes 

 
Vendendo o Bioma Pampa – Produtos Identitários para 
Além das Fronteiras   

84h            Até 20 

 
Workshop Now: tendências, inovação e vendas no varejo  

         3h            Até 30 

 
Palestra Psicologia da Venda  
 

         2h            Até 100 

 
Workshop Personalização do Atendimento ao Turista  
 

         6h            Até 30 

 
Palestra Fature Mais com Compras Públicas  
 

         2h            Até 50 

 
Missão Visita Técnica a Feira Mega Artesanal em São Paulo  
 

         48h            Até 10 

 
Missão Feira do Empreendedor SEBRAE RS  
 

         48h            Até 20 

CÓDIGO: 7A-D2-4A-38-AF-74-FA-0D-DF-84-99-2E-87-ED-6D-F7-B8-8F-28-D4



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Contrato Lavras do Sul 2026 (1)

O documento acima foi proposto para assinatura digital através da plataforma de assinaturas do SEBRAE. Para
verificar a autenticidade das assinaturas clique neste link
https://assinaturadigital.sebrae.com.br/verificadorassinaturas/#/search?codigo=7A-D2-4A-38-AF-74-FA-0D-DF-84-
99-2E-87-ED-6D-F7-B8-8F-28-D4 acesse o site
https://assinaturadigital.sebrae.com.br/verificadorassinaturas/#/search e digite o código abaixo:

CÓDIGO: 7A-D2-4A-38-AF-74-FA-0D-DF-84-99-2E-87-ED-6D-F7-B8-8F-28-D4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status é(são):

 Ângelo Antonio Queirolo Aguinaga - 920.***.***-91 - 22/06/2026 21:07:56 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 170.***.***.**2
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